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ATO/ESPÉCIE: PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE LOCAÇÃO N° 100/2018
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 21.0.000037403-0
CONTRATANTE: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
CNPJ/CONTRATANTE: 06.981.344/0001-05
EMPRESA/CONTRATADA: M C CARVALHO FEITOSA & CIA LTDA EPP
CNPJ/CONTRATADA: 41.260.753/0001-13
OBJETO/RESUMO: O presente aditivo tem por objeto a alteração do índice de reajuste e a prorrogação do período de vigência contratual.
VIGÊNCIA: Pelo presente termo aditivo fica prorrogada a vigência do Contrato até a efetiva a conclusão da transferência das atividades do
Fórum da Comarca de Canto do Buriti/PI ao imóvel de titularidade da Administração Pública, limitado a 12 (doze) meses. O Contrato
poderá ser rescindido, sem qualquer ônus para a Administração, se comprovada a desvantajosidade econômica quando da conclusão da
pesquisa de preços.
REAJUSTE: Altera-se a cláusula 2.2 do Contrato nº 100/2018, de forma que passe a ser aplicado o Índice Nacional de Preços ao Consumidor
Amplo - IPCA. Com base na aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA (07/2018 a 04/2021) contrato sofrerá um
reajuste de aproximadamente R$ 385,28 (trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e oito centavos) e o valor do Contrato passará a ser o de
R$ 3.385,28 MENSAIS. O índice de correção, de 1,12842570, aplicado no período, refere-se ao acumulado do IPCA, com vigência a partir de
julho de 2021. O valor percentual correspondente ao da aplicação do índice é de aproximadamente 12,84% (doze inteiros e oitenta e quatro
centésimos percentuais).
VALOR: O valor do aluguel passará a ser de R$ 3.385,28 (três mil trezentos e oitenta e cinco reais e vinte e oito centavos) MENSAIS.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Os recursos para atender as despesas decorrentes deste Termo Aditivo correrão por conta da:

1º Termo Aditivo ao Contrato Nº 100/2018

Unidade Orçamentária:
Natureza da Despesa:
FONTE:

040101 - Tribunal de Justiça
339039 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica
118 - Recursos do Tesouro Estadual

PROJETO/ATIVIDADE:
Classificação Funcional:
Valor reservado:

2864 - Custeio das Unidades Administrativas e Judiciárias - 1º Grau
02.061.0015.2864
R$ 19.183,25 (2021NR00016)

FUNDAMENTO LEGAL: O presente Termo encontra amparo legal no art. 62, §3º da Lei 8.666/93, bem como nos dispositivos presentes na Lei n.
8.245/91. O reajuste concedido obedecerá, no que aplicável, ao Provimento Nº 31/2020 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER, em virtude da
Decisão Nº 2446/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER.
DATA DA ASSINATURA: 05/07/2021
ASSINATURAS:
Documento assinado eletronicamente por José Ribamar Oliveira, Presidente
Documento assinado eletronicamente por Mailson Carvalho Feitosa.

TERMO DE DOAÇÃO Nº 7/2021 - PJPI/TJPI/PRESIDENCIA/SECGER/SGC/CONV
PROCESSO SEI Nº 21.0.000019232-2
DOADOR: Tribunal de Justiça do Estado do Piauí
REPRESENTANTE DO DOADOR: Desembargador JOSÉ RIBAMAR OLIVEIRA
CNPJ Nº: 06.981.344/0001-05
DONATÁRIO: POLÍCIA MILITAR DO PIAUÍ
REPRESENTANTE DO DONATÁRIO: Coronel QOPM LINDOMAR CASTILHO MELO
CNPJ Nº: 07.444.159/0001-44
OBJETO: O presente termo regulamenta a doação de bens móveis à Polícia Militar do Piauí, classificados conforme Avaliação 7/2021, Anexo
Único, como bens inservíveis ao Poder Judiciário Estadual.
DATA DA ASSINATURA: 07/07/2021

PAUTA DE JULGAMENTO
1ª Câmara Especializada Criminal
A Secretaria Judiciária do Tribunal de Justiça do Estado do Piauí torna pública a relação dos processos que serão apreciados em Sessão
Ordinária da 1ª Câmara Especializada Criminal, em formato de videoconferência, a ser realizada no dia 14 de julho de 2021, a partir das
9h. Os processos adiados ficam automaticamente incluídos na próxima pauta, independentemente de nova publicação.
INFORMAÇÕES GERAIS:
Conforme determina a Portaria (Presidência) Nº 1450/2020 - PJPI/TJPI/SECPRE, de 04 de agosto de 2020, seguem as instruções para
acompanhamento e acesso à sessão:
- Aqueles que estiverem aptos a realizar sustentação oral, nos termos regimentais, devem requerer inscrição em até 24h (vinte e quatro horas)
antes do início da sessão por videoconferência, mediante o e-mail especializada.criminal1@tjpi.jus.br, ou whatsapp (86) 99994-7905;
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